
cÂHaana MLTNICIPAL DE PRACINHA
EST.rDo DE s.io PAr"'Lo

.{\". s.t\Ios Dtl,lo\r \.'198 - ct}..IRo cI} lÍ.?90-000,IolT,f.{r 018 3:5: Ir5:
E-mai!: ca:na.ra@ camarapracinha-sp. gor- br

PARECERNo 01U2022
RnrrnÊrvcm: Projeto de Lei n" 013/2022

REt-A.roR(A) : Sra. Cristiane Gisele Bussi da Silva

"Cria Gratilicação pelo
exercício de função junto a
unidade ílescentrulizada do
DETRAN, conlorme Convên io
no IU2U6, junto oo
Departamento Esíadual de
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CouussÃo DE FrNANçAS, ORçAMENTo E

CoNrannIDADE

1.. Do Relatório

Trata-se o expediente de elaboração de Projeto de Lei, remetido pelo
Poder Executivo à Câmara de Vereadores, pata a devida apreciação sobre seu

conteúdo. E Íinaliza requerendo a aprovação por esta Edilidade.
É a breve síntese do relato. Adentro à análise sobre o teor do aludido

projeto em debate.

2. Da Análise de mérito Bela CFOC

De acordo com o determinado pelo arhgo 76 do Regimento Interno: "Às
Comissões Permanentes, em razão da matéria de sua competência, cabe: i -
estudar proposições e outras matérias submetidas ao seu exame apresentardo,
conforme o caso: a) parecer".

E consoante arígo 77: "É da competência específica: II - Da Comissão de
Orçamento. Finanças e Contabilidade: a) examinar e emitir parecer sobre
projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentáriag ao
orcamento e aos créditos adicionais". (sem grifos no original)
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Para corroborar o mandamento insütucional da imposição dos trabalhos

técnicos por parte deste órgão intemo, determina o artigo 79 que: "É obrigatório
o Parecer das Comissões Permanentes, nos assuntos de sua competência,

ressalvados os casos previstos neste Regimento",

Sendo este o órgão regimentaimente incumbido das atribuições

institucionais para o estudo dos projetos de lei submetidos ao crivo do

Legislativo, passo à fase de estudo da propositura da prefeitura.
Pois bem. O Poder Executivo apresenta à apreciação desta E. Casa de

Leis propositura versando sobre criação de gratiÍicação pelo exercício de função
junto a unidade descentralizada do DETRAN, conforme Convênio na 10312016,

junto ao Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN-SP e o município de

Pracinha/SP.

Quando o Poder Pública cria qualquer espécie de vantagem pecuniária a
servidor, de rigor observa os mandamentos contidos na LC 101, para fins de

adequação da regularidade fiscal, quanto à despesa com pessoal.

Diz o Art. 18 da LRF: "Para os efeitos desta Lei Complementar, entende-se

como despesa total com pessoal: o somatório dos gastos do ente da Federação com os

atioos, os inatiaos e os pensionistas, relatioos a mandatos eletiztos, cargos, fiLnções ou

emprego& civis, militares e de membros de Poder, com quaisquer espécies

remuneratórias, tais como aencimentos e aafitagens, fixas e aaríátteis, subsídios,

proaentos da aposentadoria, reformas e pensões, inclusitte adicionais, gratificações, horas

extras e aantagens pessoais de qualquer naturezs, bem como encargos sociais e

contribuições recolhidas pelo ente às entidades de prnidência" .

E o artigo 16 diz que: "A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação

goaernnmental que acarrete aumento da despesa será acompanhado de: l - estimatiua do

impacto orçamentário-financeiro no exercício an que deoa entrlr em oigor e nos dois

subseqüentes; ll - declaraçao do ordenador da despesa de que o aumefito tem adequação

orçamentária e financeira com a lei orçamentáría anual e compatibilidade com o plano

plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias" .

Pois bem.
Segue o teor do PL:

"Artigo la - Fica criada a Gratificaçao pelo exercício de função ao seruidor

lcupante de cargo de proaimento efetiuo que, designado para além do desempenho das

atrfuuiçoes ordinárias do cargo, ocupe, ainda, a funso junto a unidade descentralizada tc.,-* 't'
do DETRAN, conÍorme Conoênio na 103/2016, junto ao Departamento Estadual de t ,

Trtusito-DETRAN-sPeomunicípiadePracinhalsP. lt,
Parágrafo único. A síntese de atribuições da referida funçãa está contida no *

Conoênio n'p 103/2076, celebrado junto ao Departamento Estad.ual de Trânsito - 1" o, ,

DETR{N SPe município dePracinhalSP,bemcomoPlanodeTrabalho. lW\',J
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Artigo 2a - A gratifrcaçao de que trata o artiSo le é correspondente q R$ 400,00

( quatrocentos reais).

§ 14 - Á gratificação de que trata este artigo, será paga enquanto o seroidor

exercer eíetionrnente a Íunção a qual Íoi desiSnada.

§ 2n - O aalor da gratiÍicação será incluído na Folha de Pagamento do seroidor e

pago na mesma data do recebimento dos proaentos.

§ 3'- Á Gratificação de que trata a ptesente Lei não se incoryora ou se toÍfia

perfianente sob nenhuffifr hipótese à remuneraçãa, prooentos ou pensões e tampouco

seroirá ile base de cálculo de qualquer ttantagem pecuniiria.

§ 4e - A Gratificação mensal de que trata a presente Lei não pode ser acumuláael

com outro tipo de Gratificaçãa.

Artigo 3e - As despesas ilecorrentes desta ki correrõo por conta de datações

orçamentúrias próprias do orÇamento aigente, suPlementadas, se necessmio".

Na esteira do destacado pelo art. 3e, a prefeitura diz que a despesa será

custeada nas dotações do orçamento vigente.

Deste modo, pelo demonstrado, o projeto de lei está em consonância com

os parâmetros orientadores haçados anteriormente pelo legislador ordinário,
não merecendo repaÍos neste aspecto.

Daí a presença do interesse público no caso PÍesente.

3. Da Conclusão e Expressão do Voto

Ante o exposto, após a exaustiva análise de todos os Pontos a serem

estudados por esta Comissão, meu voto é favorável pela legalidade de todos os

aspectos elencados pelo art. 77, incíso II, alínea "a" do Regimento lntemo desta

Casa de Leis, devendo o projeto de lei ser remetido ao Egrégio Plenário para a

discussão e votação.
Na forma do permíssivo contido no Art. 107, RI, acompanharam o voto do(a)
relator(a) o vereador Darliel do Nascimento Marques e Carina dos Santos
Rodrigues Cruz.
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Sala das Comissões, 14 de abril de 2022.
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Cristiane GiseleY#si da Silva
Vice-Presidente
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Carina dos Santos Rddrigues Cruz

Secretária

Presidente


